
 
 
 
 

Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 
PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0131/2022 

 
 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2022. 

 

Processo nº 5009578-58.2022.4.02.5101 

ajuizado por Lídia da Silva Pereira. 
 

 
O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 4º Juizado 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à consulta 

oncológica e colocação de filtro de veia cava. 
 

 
I – RELATÓRIO 

 
1. De acordo com Guia de Referência da Secretaria Municipal de Saúde de Duque de Caxias 
(Evento 1, ANEXO2, Página 15), emitido em 28 de janeiro de 2022, pelo Guilherme Moraes Nunes 
(CREMERJ 52.01031627), a Autora foi encaminhada ao Serviço de Oncologia devido à câncer de 

pulmão. 
 

2. Segundo Declaração acostada em (Evento 1, ANEXO2, Página 16), emitida em 29 de janeiro de 
2022, pela Monica Flores Rick (CREMERJ 52.608476), a Autora encontra-se em investigação para 

massa pulmonar extensa, evoluindo com dispneia aos pequenos esforços e dor torácica 
incapacitante. Necessita com urgência de avaliação em Serviço de Oncologia. 

 
3. Em (Evento 1, ANEXO2, Página 17) foi acostado laudo de exame histopatológico, em impresso 
do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, emitido em 04 de fevereiro de 2022, pela 
médica Danielle Carvalho Quintella (CREMERJ 52.820938), foi concluído o diagnóstico 
carcinoma pouco diferenciado não-pequenas células, compatível com adenocarcinoma pouco 
diferenciado de pulmão. 

 
4. Foi apensado documento médico em (Evento 1, ANEXO2, Páginas 21 e 22), emitido em 14 de 
fevereiro de 2022, pela angiologista Nycole Carvalho Magalhães (CREMERJ 52.717100), em 

receituário próprio, onde informa que a Autora apresenta trombose venosa profunda com 
síndrome carcinomatosa, em aguardo para tratamento oncológico. É citado que a trombose 

venosa tem contraindicação de anticoagulação plena devidoa episódio de derrame pericárdio após 
anticoagulação de episódio de trombose anterior (21/12/2021). Assim, foi solicitado 

encaminhamento para colocação de filtro de veia cava para prevenção de evento tromboembólico. 
 

 
II – ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO 
 

1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes para a 
organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando superar a 
fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-
institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita 
com efetividade e eficiência. 

 
2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 
Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e dá outras providências.  
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3. O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a 
Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

 
4. O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, instituiu a 
Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
5. A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e parâmetros para 
organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde 
habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, de 
funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
6. A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os formulários/instrumentos do sub-
sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema de Informações Ambulatoriais 
(APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento dos procedimentos de 
radioterapia e de quimioterapia. 

 
7. O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa a respeito 

do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (...). 

 
8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do Estado do 
Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: promoção da 
saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; cuidados 
paliativos; e, regulação do acesso. 

 
9. A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 
(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 
adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 
que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

 
10. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de julho de 2019, 
pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

 
11. A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com Câncer, 
destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento adequado e 

o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas a garantir 
o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e objetivos 

essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas de 
prevenção e combate ao câncer. 

 
12. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da Portaria 
de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

 
Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

 
I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

 
II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 
aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 
aos leitos hospitalares de urgência; e  
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III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 
urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 
urgência. 

 
13. O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui 

a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras providências. 

 

14. A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de Assistência em Alta 
Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade Cardiovascular, e 
dá outras providências. 

 
15. A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que aprova a relação das Unidades 
Assistenciais e Centros de referência em alta complexidade cardiovascular no estado do Rio de 
Janeiro. 

 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. A massa pulmonar é uma opacidade radiológica cercada por parênquima pulmonar que 

dependendo do tamanho, aspecto e sinais associados (derrame pleural, atelectasia, linfadenopatia) 

apresenta maior ou menor probabilidade de malignidade. O nódulo pode sinalizar diversos achados, 

dentre eles focos ativos ou cicatriciais de doenças inflamatórias, como tuberculose e formas iniciais 

ou metastáticas de câncer
1
. 

 
2. Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum o crescimento 

desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se rapidamente, estas células 

tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores malignos, que 

podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos de câncer correspondem aos 

vários tipos de células do corpo. Quando começam em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, 

são denominados carcinomas. Se o ponto de partida são os tecidos conjuntivos, como osso, 

músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas
2
. 

 
3. O câncer de pulmão é o segundo mais comum em homens e mulheres no Brasil (sem contar o 

câncer de pele não melanoma). É o primeiro em todo o mundo desde 1985, tanto em incidência 

quanto em mortalidade. Cerca de 13% de todos os casos novos de câncer são de pulmão. A última 

estimativa mundial apontou incidência de 1,82 milhão de casos novos de câncer de pulmão para o 

ano de 2012, sendo 1,24 milhão em homens e 583 mil em mulheres. O tabagismo e a exposição 

passiva ao tabaco são importantes fatores de risco para o desenvolvimento de câncer de pulmão. 

Em cerca de 85% dos casos diagnosticados, o câncer de pulmão está associado ao consumo de 

derivados de tabaco. No Brasil, foi responsável por 26.498, sendo 15.514 homens e 10.978 

mulheres (2015, Atlas de Mortalidade por Câncer - INCA). A taxa de sobrevida relativa em cinco 

anos para câncer de pulmão é de 18% (15% para homens e 21% para mulheres). Apenas 16% dos 

cânceres são diagnosticados em estágio inicial (câncer localizado), para o qual a taxa de sobrevida 

de cinco anos é de 56%
3
. 

 
4. Dispneia é o termo usado para designar a sensação de dificuldade respiratória, experimentada 
por pacientes acometidos por diversas moléstias, e indivíduos sadios, em condições  

 

 
1
MOSMANN, M. P. et al., Nódulo pulmonar solitário e 18F-FDG PET/CT. Parte 1: epidemiologia, avaliação morfológica e 

probabilidade de câncer. Radiol Bras. 2016 Jan/Fev;49(1):35–42. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rb/v49n1/pt_0100-3984-rb- 
49-01-0035.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2022.  
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-
e-cancer >. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

3 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. Tipo de Câncer – Câncer de Pulmão. Disponível em: 
< https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-pulmao >. Acesso em: 16 fev. 2022.
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de exercício extremo. Ela é um sintoma muito comum na prática médica, sendo particularmente 

referida por indivíduos com moléstias dos aparelhos respiratório e cardiovascular
4
. 

 
5. A dor é conceituada como uma experiência sensorial e emocional desagradável e descrita em 

termos de lesões teciduais reais ou potenciais. A dor é sempre subjetiva e cada indivíduo aprende e 

utiliza este termo a partir de suas experiências. A dor aguda ou crônica, de um modo geral, leva o 

indivíduo a manifestar sintomas como alterações nos padrões de sono, apetite e libido, 

manifestações de irritabilidade, alterações de energia, diminuição da capacidade de concentração, 

restrições na capacidade para as atividades familiares, profissionais e sociais. Um dos critérios 

diagnósticos para pesquisa em dor crônica não oncológica, preconizado pela taxonomia da 

“International Association for Study Pain” (IASP), é a duração de seis meses
5
. 

 
6. A trombose venosa profunda (TVP) é uma entidade clínica potencialmente grave, 

caracterizada pela formação de trombos dentro de veias do sistema venoso profundo, mais 

comumente nos membros inferiores (80 a 95% dos casos). Três fatores principais estão diretamente 

ligados à gênese dos trombos: estase sanguínea, lesões do endotélio e estados de 

hipercoagulabilidade. Dentre as principais complicações da TVP, podemos citar: a insuficiência 

venosa crônica pela síndrome pós-flebítica, devido às lesões das válvulas venosas, conduzindo ao 

refluxo venoso; e a embolia pulmonar, quando o trombo fragmenta e através da circulação 

sanguínea atinge os pulmões, determinando alto índice de morbimortalidade, com sua maioria 

ocorrendo em pacientes hospitalizados, o que pode ser evitado com medidas profiláticas efetivas, 

incluindo a anticoagulação
6
. 

 
 

DO PLEITO 
 

1. A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de hipóteses ou 

conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e prescrição 

terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único momento
7
. 

 

2. A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser benignos ou 
malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual  
é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do 

câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia
8
. 

 
3. A cirurgia vascular é a especialidade médico-cirúrgica que tem como objetivo tratar as 

patologias que atingem o sistema arterial, venoso e linfático
9
. A cirurgia vascular se ocupa do 

tratamento cirúrgico de doenças das artérias, veias e vasos linfáticos. Atua junto à angiologia,  

 
4 MARTINEZ, J. A. B; FILHO A. I. P. J. T. Dispneia. Medicina, Ribeirão Preto, Simpósio: Semiologia 37: 199-207, jul./dez. 2004. 
Disponível em: <https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4872006/mod_resource/content/1/DISPNEIA.pdf >. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

5 KRELING, M. C. G. D; DA CRUZ, D. A. L. M; PIMENTA, C.A.M. Prevalência de dor crônica em adultos. Revista Brasileira de 
Enfermagem, v.59, n.4, p. 509-513, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reben/v59n4/a07v59n4.pdf>. Acesso em: 16 fev. 
2022.

  

6 BARROS, M.V.L.; PEREIRA, V.S.R.; PINTO, D.M. Controvérsias do diagnóstico e tratamento da trombose venosa profunda pela 
ecografia vascular. Jornal Vascular Brasileiro, v. 11, n. 2, p. 137-143, 2012. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/pdf/jvb/v11n2/v11n2a11.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

7 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1958>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

8 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia/Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília : Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

9 BRASIL. Ministério da Educação. Hospital Universitário Clementino Fraga Filho. Cirurgia vascular. Disponível 
em: <http://www.hucff.ufrj.br/cirurgia-vascular>. Acesso em: 16 fev. 2022.  
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especialidade responsável pelo estudo clínico dessas doenças. A cirurgia vascular atua no 

diagnóstico, estudo e tratamento cirúrgico das enfermidades dos vasos. O tratamento cirúrgico pode 

ser da forma convencional - cirurgia através de incisões - ou por dentro dos vasos cirurgia 

endovascular
10

. 
 
 

III – CONCLUSÃO 
 

1. Em síntese, trata-se de Autora em investigação para massa pulmonar extensa, compatível 

com adenocarcinoma pouco diferenciado de pulmão e trombose venosa profunda (Evento 1, 
ANEXO2, Páginas 15 a 17, 21 e 22), solicitando o fornecimento de consulta oncológica e 
colocação de filtro de veia cava (Evento 1, INIC1, Páginas 8 e 9). 

 
2. De acordo com a Portaria nº 957, de 26 de setembro de 2014, que aprova as Diretrizes 

Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Pulmão
11

, o câncer de pulmão é uma das principais 

causas de morte evitável em todo o mundo. A seleção do tratamento deverá ser adequada ao 
estadiamento clínico da doença, capacidade funcional, condições clínicas e preferência do doente. 
A cirurgia é a modalidade terapêutica com maior potencial curativo para os casos de carcinoma 
pulmonar de células não pequenas (CPCNP), nos doentes com doença localizada ao diagnóstico 
realizada por toracotomia ou toracoscopia vídeoassistida. Quando este diagnóstico é firmado após 
uma ressecção cirúrgica pulmonar, o doente deve receber tratamento sistêmico complementar 
compatível com o estadiamento da doença. 

 
3. A trombose venosa profunda (TVP) caracteriza-se pela formação de trombos dentro de veias 

profundas, com obstrução parcial ou oclusão, sendo mais comum nos membros inferiores
12

. 

Anticoagulação é o tratamento de escolha para a trombose venosa profunda (TVP) dos membros 
inferiores e embolia pulmonar (EP). Os filtros de veia cava têm sido utilizados para pacientes que 
apresentem TVP ou EP com contraindicação à anticoagulação e/ou para pacientes que 

apresentem sangramentos ou outras complicações da terapia anticoagulante
13

. 
 

4. Assim, diante dos quadros clínicos da Autora - massa pulmonar à esclarecer e trombose venosa 
profunda com contraindicação de uso de anticoagulantes (Evento 1, ANEXO2, Páginas 15 a 17, 21 

e 22), informa-se que consulta oncológica e colocação de filtro de veia cava estão indicados aos 
seus tratamentos. Além disso, estão cobertos pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS 

(SIGTAP), na qual constam: consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de 
paciente oncológico, colocação percutânea de filtro de veia cava (na trombose venosa periférica e 

embolia pulmonar) sob os seguintes códigos de procedimento: 03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1, 
03.03.13.006-7, 04.06.04.014-1 considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços 

de Saúde (RENASES). 
 

5. No que tange ao questionamento sobre ente compete o fornecimento do procedimento 

pleiteado, elucida-se que a atenção oncológica do SUS foi reestruturada em consonância com a 
Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

 
6. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 
hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica.  

 
10 Hospital Blanc. Especialidades. Cirurgia Vascular. Disponível em: < 
https://blanchospital.com.br/especialidades/vascular/#:~:text=Atua%20junto%20%C3%A0%20Angiologia%2C%20especialidade,dentro 
%20dos%20vasos%20cirurgia%20endovascular.>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

11 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 957, de 26 de setembro de 2014. Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de 
Pulmão. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Artigos_Publicacoes/ddt_CAPulmao_26092014.pdf >. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

12 Projeto Diretrizes SBACV. PRESTI, C.. Et al. Trombose Venosa Profunda Diagnóstico e Tratamento. Disponível em: < 
https://sbacvsp.com.br/wp-content/uploads/2016/05/trombose-venosa-profunda.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

13 Scielo. NESER, R. A. Et al. Implante de filtro de veia cava inferior guiado por ultrassom: relato de dois casos. J. vasc. bras. 5 (1), mar. 
2006. Disponível em: < https://www.scielo.br/j/jbpneu/a/nBhQnmW9NVk7bscdZwfPDPz/?lang=pt>. Acesso em: 16 fev. 2022.
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Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 
tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 
de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar. 

 
7. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais são 
oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 
depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 

clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 
 

8. Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão Intergestores 

Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio de Janeiro 

conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)
14

. 
 

9. Para regulamentar o acesso aos procedimentos cardiovasculares incorporados no SUS, o 

Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade (Anexo 

XXXI), prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de 
Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de 

redes estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, 
Especializada e das Redes de Atenção em Cardiologia Regional de cada unidade federada. 

 
10. Destaca-se que no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão Intergestores Bipartite a 
CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que aprova a recomposição da Rede de Atenção em Alta 

Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro (ANEXO II). Assim, o Estado do 
Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção cardiológica e suas referências para as 

ações em cardiologia de média e alta complexidade por Região de Saúde no Estado do Rio de 
Janeiro. 

 
11. O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por meio do 

sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o serviço 

em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação 

do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde
15

. 
 

12. Quanto ao questionamento acerca de fila de espera, foi realiza consulta à plataforma do 

Sistema Estadual de Regulação (SER)
16

, onde foi identificada solicitação de Consulta - 

Ambulatório 1ª vez - Cirurgia Torácica (Oncologia) – solicitada em 07/02/2022, pelo Centro 
Municipal de Saúde Rocha Maia, para tratamento de neoplasia maligna do lobo inferior, 
brônquio ou pulmão, com situação em fila (ANEXO III). 

 
13. Assim, entende-se que para a consulta em oncologia, a via administrativa para o caso em tela já 
está sendo utilizada. Contudo, ainda sem a resolução do mérito.  

 

 
14 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de

  

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em:  

16 fev. 2022. 
15

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 
16 fev. 2022.  
16 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: 
<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 16 fev. 2022.
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14. Para o atendimento em cirurgia vascular, foi realizada consulta as plataformas do Sistema 

Estadual de Regulação (SER) e Secretaria Municipal de Saúde – Transparência do SISREG 

Ambulatorial
17

, porém não foi encontrado solicitação de atendimento para a Autora
18

. 
 

15. Desta forma, considerando que a Autora reside no município do Rio de Janeiro (Evento 1, 
INIC1, Página 1), sugere-se que a mesma se dirija à unidade Básica de Saúde mais próxima de sua 

residência, munida de documento médico datado e atualizado, contendo a solicitação do 
atendimento vascular em questão, a fim de ser encaminhada a uma das unidades habilitadas na 

referida Rede de Atenção em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro 
(ANEXO II) para que possa receber o tratamento para sua condição clínica. 

 
16. Sobre a possibilidade de risco de dano irreparável ou de difícil reparação à saúde da 

Autora, insta elucidar que não há esta descrição em documentos médicos acostados ao processo. 
Contudo, em (Evento 1, ANEXO2, Página 16) foi solicitado urgência para a avaliação oncológica 
da Autora. Assim, salienta-se que a demora exacerbada na realização da consulta pode 
comprometer o prognóstico em questão. 

 
17. Quanto à solicitação advocatícia (Evento 1, INIC1, Página 9, item “DOS PEDIDOS”, subitem 
“5”) referente ao fornecimento de “...bem como aos demais tratamentos e procedimentos 

necessários à manutenção de sua saúde/vida....” vale ressaltar que não é recomendado o 
provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que 

o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 
 

18. Por fim, salienta-se que informações acerca de prazo para atendimento, não consta no escopo 
de atuação deste Núcleo. 

 
 
 

 

É o parecer. 
 

Ao 4º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  
 

VIRGINIA GOMES DA SILVA 

Enfermeira  
COREN/RJ 321.417 

ID. 4.455.176-2 

 
VANESSA DA SILVA GOMES 

Farmacêutica/SJ 

CRF- RJ 11538  
Mat.4.918.044-1 

 

 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 
Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
17 Secretaria Municipal de Saúde – Transparência do SISREG Ambulatorial, Lista de Espera e Agendados. Disponível em: 
< https://smsrio.org/transparencia/#/cns>. Acesso em: 16 fev. 2022.

  

18 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: < 
https://ser.saudenet.srv.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 16 fev. 2022.
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ANEXO I 
 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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ANEXO II 
 

Unidades de Referências de Atenção em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de 

Janeiro  
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ANEXO III  
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